
GOVERNO MUNICIPAL 

HI«  roiândi"a 
MUDANDO PARA UM NOVO 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

DESPACHO DE PROJETO BÁSICO 

À 
Secretaria de Saúde 
Prefeitura Municipal de Hidrolândia-CE 
Att. Irani Moura Oliveira 

Ref.: PROJETO BÁSICO PARA APROVAÇÃO. 

Senhora Secretária, 

Encaminhamos à Vossa Senhoria, em anexo, PROJETO BÁSICO, que versa sobre a 
Contratação emergencial para aquisição imediata de teste rápido para Covid-19 
para detecção qualitativa in vitro de anticorpos igmligg para o coronavírus (SARS 
COV-2), em soro, plasma e sangue humano para atender as necessidades da 
Secretaria de Saúde do Município de Hidrolândia-CE, para a análise, e se de acordo, 
que proceda a devida aprovação formal, com posterior retorno à esta equipe de 
planejamento. 

Aguardamos retorno para dar continuidade aos trabalhos, contando com sua 
colaboração e apreço, deixando votos de estimada consideração. 

Hidrolândia-CE, 03 de junho de 2020. 

João Paulo Alves de Souza 	Maria da Conceição Pereira de Abreu 	Oneide Bandeira Xavier 
Chefe da Equipe de 	 Membro da Equipe de 	 Membro da Equipe de 

Planejamento 	 Planejamento 	 Planejamento 

(hMczx £IQL 
Rifiuinda Gil4 Peres Oliveira Silva 

Menbro da Equipe de Planejamento 

PROTOCOLO: 

RECEBIDO EM: 03/G'/ o - 	ASS.: 

Av. Luiz Camelo Sobrinho n° 640 - Centro - Hidrolândia, Ceará - CEP: 62.270-000 
CNPJ: 07.707.68010001-27 — CGF: 06.920.203-6 Tel: (88) 3638-1166 
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TERMO DE APROVAÇÃO 

Da: Secretaria Municipal de Saúde do Município de Hidrolândia-CE. 
À: Equipe de Planejamento da Secretaria de Saúde do Município de Hidrolândia-CE. 
AU.: João Paulo Alves de Souza - Chefe da Equipe. 

Assunto: Termo de Aprovação - Projeto Básico. 

Prezado(a) Senhor(a), 

A Secretária e Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde, subscrito, no 
uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela legislação vigente, e 

CONSIDERANDO a necessidade da Contratação Emergencial para aquisição imediata 
de teste rápido para Covid-19 para detecção qualitativa in vitro de anticorpos igm/igg para o 
coronavírus (SARS COV-2), em soro, plasma e sangue humano para atender as necessidades da 
Secretaria de Saúde do Município de Hidrolândia-CE, 

CONSIDERANDO que a equipe de planejamento, com base nas normativas para 
enfrentamento da COVID- 19 (CORONAVIRUS), atendeu todos os pressupostos exigidos na 
formalização do Projeto Básico, para atendimento da demanda emergencial, 

RESOLVE: 

P. Aprovar o Projeto Básico, e 

2° Encaminhar o procedimento aos trâmites seguintes. 

Registre-se e Cumpra-se. 

Hidrolândia/CE, 03 de junho de 2020. 

- Irani Nroura Oliveira 
Secretária e Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde do Município de Hidrolândia-CE 

PROTOCOLO: 

RECEBIDO EM: y/c-/ 	- 	ASS.: 	 AJ ?£ 
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SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 
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MUDANDO PARA UM NOVO TEMPO 

Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Ao: Setor de Contabilidade 
Att.: Marcos Samio Silva Galdino 
Assunto: Recursos Orcamentários - Previsão 

Prezado(a) Contador(a), 

Tendo em vista a solicitação de informação acerca da disponibilidade 
financeira para o custeio da despesa referente a Contratação emergencial 
para aquisição imediata de teste rápido para Covid-19 para detecção 
qualitativa in vitro de anticorpos igm/igg para o coronavírus (SARS COV-2), 
em soro, plasma e sangue humano para atender as necessidades da 
Secretaria de Saúde do Município de Hidrolândia-CE, solicita-se declaração 
de recursos orçamentários para o referido objeto, importando a cifra de R$ 
172.500,00 (cento e setenta e dois mil e quinhentos reais). 

Atenciosamente, 

Hidrolândia/CE, 03 de junho de 2020. 

Y 	! 	 1 	1 1 	1.1 	 ' 

Irani'Moura Oliveira 
Secretária e Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde 

PROTOCOLO: 
 

RECEBIDO EM: 07 /QóL/2o2) - AS7j[/ 

Av. Luiz Camelo Sobrinho n° 640 - Centro - Hidrolândia, Ceará - CEP: 62.270-000 
CNPJ: 07.707.68010001-27 - CGF: 06.920.203-6 Tel: (88) 3638-1166 



•jSjj•iS.• 

GOVERNO MUNICIPAL 

'eis ii o ii!* i  H 01 roiândi 
1SiS 	MUDANDO PARA UM NOVO TEMPO 
1' 

\•• 

Hidrolândia/CE, 03 de junho de 

Do: Setor de Contabilidade. 
A: Secretaria Municipal de Saúde 
Att: Sra. Irani Moura Oliveira 
Assunto: Recursos Orçamentários - DisDonibilidade 

Prezado(a) Senhor(a), 

Informo a V.Sa  que a Secretaria Municipal de Saúde dispõe de recursos 
orçamentários para a realização de despesa referente a Contratação emergencial 
para aquisição imediata de teste rápido para Covid-1 9 para detecção 
qualitativa in vitro de anticorpos igm/ipg para o coronavfrus (SARS COV-2), 
em soro, plasma e sangue humano para atender as necessidades da 
Secretaria de Saúde do Município de Hidrolândia-CE, contemplando o valor 
global estimado de R$ 172.500,00 (cento e setenta e dois mil e quinhentos reais), 
extraído da seguinte classificação orçamentária: 

- Fonte de Recurso: 1.214.0000.00 

- Dotação Orçamentária: 07.07.04.10.122.0404.2.085.0000 

- Elemento de Despesas: 3.3.90.30.00 

- 

GALD 1 NO 
CONTADOR 

CRC n° CE-024081/0-9 

De acordo, DECLARO que, considerando o que preconiza o Inciso II, do 

Art. 16, da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal), a presente despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei 

Orçamentária Anual, compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, consoante os dados anteriormente informados. 

IRANI MOURA OLIVEIRA 
ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Av. Luiz Camelo Sobrinho n° 640 - Centro - Hidrolândia, Ceará - CEP: 62.270-000 
CNPJ: 07.707.68010001-27 - CGF: 06.920.203-6 Tel: (88) 3638-1166 
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AUTORIZAÇÃO 
ABERTURA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Autorizo a Comissão Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura de 
HIDROLANDIA-CE, a realizar procedimento administrativo, na modalidade 
emergencial estabelecida pela legislação em vigor, em especial o disposto no Inciso IV 
do Art. 24 e o ('apta do Art. 38, ambos da Lei Federal N° 8.666, e ainda os Decretos 
Municipais N° 009, de 18 de março de 2020, N°10, de 20/03/2020, N° 013, de 
30/03/2020, N0014, de 06/04/2020, N°016, de 13/04/2020, N°020, de 20/04/2020, 
N°026, de 20 de maio de 2020 e N°030 de 01/0612020, que dispõem sobre a Situação 
de Emergência em Saúde no Âmbito do Município de Hidrolândia/CE e Dispõe 
Sobre Medidas para Enfrentamento e Contenção da Infecção Humana pelo Novo 
Coronavírus (COVID 19), bem como o Decreto Legislativo N 0546, de 17 de abril de 
2020 QUE RECONHECE PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ARTIGO 65 DA 
LEI COMPLEMENTAR N0 101, DE 04 DE MAIO DE 2020, A OCORRÊNCIA 
DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 
HIDROLÂNDIA-CE, destinados a: 

OBJETO: Contratação emergencial para aquisição imediata de teste rápido para 
Covid-19 para detecção qualitativa in vitro de anticorpos igm/igg para o 
coronavírus (SARS COV-2), em soro, plasma e sangue humano para atender as 
necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Hidrolândia-CE. 

Segue em anexo o Projeto Básico, comportando todas as informações 
necessárias, inclusive as pesquisas de preços, que darão norte a elaboração do 
procedimento administrativo. 

Hidrolândia-CE, 03 de junho de 2020. 

Irani ou Oliveira 
Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde 

Av. Luiz Camelo Sobrinho n° 640 - Centro - Hidrolândia, Ceará - CEP: 62.270-000 
CNPJ: 07.707.680/0001-27 — CGF: 06.920.203-6 Tel: (88) 3638-1166 
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PORTARIA N° 180102.009 DE 02 DE JANEIRO DE 2018 

A PREFEITA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA - ESTADO DO CEARÁ no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais e nos termos do art. 64. VI. da Lei Orgânica do Município de 
Hidrolândia, e 

CONSIDERANDO que ao Secretário de Saúde é o gestor responsável pela unidade 
orçamentária FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

RESOLVE: 

Art. 1 0 . DESIGNA-SE a Senhora IRANI MOURA OLIVEIRA como GESTORA E 
ORDENADORA DE DESPESAS da unidade gestora denominada FUNDO MUNICIPAL DE SAÜDE 
—FMS. 

Art. 20.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Cientifique-se, 
Publique-se, 

Cumpra-se. 

Paço da Prefeitura Municipal de Hidrolândia/CE, em 02 de Janeiro de 2018. 

i• 
Ires Moura Oliveira 
Prefeita Municipal 

Av. Luiz Camelo Sobrinho n° 640 - Centro - Hidrolândia, Ceará - CEP: 62270-000 
CNPJ: 07.707.680/0001-27 - CGF: 06.920.203-6 Tel: (88) 3638-1166 
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COMISÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AUTUACÃO 

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Hidrolândia-CE 
nomeada pela Portaria n° 200203.004 de 03 de Fevereiro de 2020, Estado do Ceará, reunida na 
sala da Comissão na Sede deste órgão, sito à Avenida Luiz Camelo Sobrinho, 640, Centro - 
CEP: 62.270-000 - Hidrolândia - CE, de conformidade com o que dispõe o caput do artigo 38 
da Lei n° 8.666/93 de 21 de Junho de 1993 e suas alterações posteriores, resolve autuar sob o 
Número: PMH-030620-DP02, o competente procedimento administrativo de Dispensa de 
Licitação, cujo objeto é a Contratação emergencial para aquisição imediata de teste rápido para 
Covid- 19 para detecção qualitativa in vitro de anticorpos igm/igg para o coronavírus (SARS 
COV-2), em soro, plasma e sangue humano para atender as necessidades da Secretaria de Saúde 
do Município de Hidrolândia-CE. 

Sala da Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA DE HIDROLÂNDIA/CE, 
aos 03 de junho de 2020. 

ai un o odr 	 r 
Pre idente da Comissã Permaj.t de Licitação 

; 

	

/ Eglairtonezerra Mororó 
	

Francisco Sérgio Mesquita Oliveira 

	

/ Membro Suplente da CPL 
	

Membro Titular da CPL 

Av. Luiz Camelo Sobrinho n° 640 — Centro - Hidrolândia, Ceará — CEP: 62.270-000 
CNPJ: 07.707.68010001-27 — CGF: 06.920.203-6 Tel: (88) 3638-1166 
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PORTARIA N° 200203.004, DE 03 DE FEVEREIRO DE 

A PREFEITA MUNICIPAL DE HIDROLÂNDIA - ESTADO DO CEARÁ, 
no uso de suas atribuições constitucionais e legais e nos termos do art. 64, inc. III, da 
Lei Orgânica do Município de Hidrolândia, Estado do Ceará, 

RESOLVE: 

Art. 1°. NOMEAR OS MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO, abaixo relacionados: 

Para o cargo de PRESIDENTE da Comissão Permanente de Licitação, o Sr. 
RAIMUNDO RODRIGUES DE OLIVEIRA; 

Para o cargo de MEMBRO TITULAR da Comissão Permanente de 
Licitação, o Sr. CARLOS HENRIQUE ALVES DE SOUSA; 

Para o cargo de MEMBRO da Comissão Permanente de Licitação, o Sr. 
FRANCISCO SÉRGIO MESQUITA OLIVEIRA; 

Para o cargo de MEMBRO SUPLENTE da Comissão Permanente de 
Licitação, o Sr. EGLAIRTON BEZERRA MORORÓ; 

Art. 20.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se a Portaria n.° 190201.002, de 01/02/2019, e demais as disposições em contrário. 

Cientifique-se, 
Publique-se, 

Cumpra-se. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HIDROLÃNDIA/CE, aos 03 de 
fevereiro de 2020. 

-\ 

	

1 
	 / 

IRES MOURA OLIVEIRA 
PREFEITA MUNICIPAL 

Av. Luiz Camelo Sobrinho n° 640 - Centro - Hidrolândia, Ceará - CEP: 62270-000 
CNPJ: 07.707.680/0001-27 - CGF: 06.920.203-6 - Tel.: (88) 3638-1305 
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JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO N° PMH-030620-DP02 

A Prefeitura Municipal de Hidrolândia-CE, Através da Secretaria Municipal de Saúde e da Comissão 
Permanente de Licitação, instituída pela Portaria n ° . 200203.004 de 03 de Fevereiro de 2020, vem 
justificar o procedimento de dispensa de licitação. 

Objeto: Contratação emergencial para aquisição imediata de teste rápido para Covid- 19 para detecção 
qualitativa in vitro de anticorpos igm/igg para o coronavírus (SARS COV-2), em soro, plasma e sangue 
humano para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Hidrolândia-CE. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A Constituição Federal de 1988, ao dispor sobre os princípios que regem a 
Administração Pública, estabeleceu a necessidade de um procedimento prévio formal de escolha para as 
contratações de obras, serviços, compras e alienações, denominado licitação, a teor do seu art. 37, inciso 
XXI, in verbis: 

"Art. 37............................................... 

XX! - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações." 

Assim, como regra geral, tem-se a obrigatoriedade de licitação para a 
celebração de contratos com particulares. Entretanto, referido dispositivo constitucional ressalvou 
algumas situações, a serem previstas pela legislação infraconstitucional, isentando a Administração 
Pública do procedimento licitatório. São os casos de licitação dispensada, dispensável e inexigibilidade de 
licitação, institutos diversos previstos nos arts. 17, 24 e 25, respectivamente, da Lei n° 8.666/93. 

A análise da situação fatica aqui disposta para o objeto pretenso busca 
perquirir, em suma, se restou configurada alguma das situações legais previstas no art. 24 da Lei de 
Licitações. 

Dessa forma não há óbice para a contratação direta em caráter de emergência 
para os materiais objeto dos autos, com base no artigo 24, inciso IV da lei 8.666/93, que assim dispõe: 

"(..) omissis; 
	

MIM 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometera segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens 
necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 
180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da 
ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos 
respectivos contratos." 

Av. Luiz Camelo Sobrinho n° 640 - Centro - Hidrolândia, Cearj - CEP: 62.270-000 
CNPJ: 07.707.680/0001-27 — CGF: 06.920.203-6 Tel: (8813638-1166 
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Segundo o admistrativista Antônio Carlos Cintra do Amaral, verbis: 

"A emergência é, a nosso ver caracterizada pela inadequação do 
procedimento formal licitatório ao caso concreto. Mais especificamente: um 
caso é de emergência quando reclama solução imediata, de tal modo que a 
realização de licitação, com os prazos e formalidades que exige, pode causar 
prejuízo à empresa (obviamente prejuízo relevante) ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços ou bens, ou ainda, provocar a 
paralisação ou prejudicar a regularidade de suas atividades especificas."  
(obra cit., Ulisses Jacoby Fernandes). 

Emergência, na escorreita lição de HELY LOPES MIEIRELLESI, é assim 
delineada: 

"A emergência caracteriza-se pela urgência de atendimento de situação que 
possa ocasionar prejuízos ou comprometer a incolumidade ou a segurança 
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, exigindo rápidas providências da Administração para debelar 
ou minorar suas conseqüências lesivas à coletividade." 

'.. a emergência há que ser reconhecida e declarada em cada caso, afim de 
justificar  a dispensa de licitação para obras, serviços, compras ou alienações 
relacionadas com a anormalidade que a Administração visa corrigir, ou com 
o prejuízo a ser evitado. Nisto se distingue dos casos de guerra, grave 
perturbação da ordem ou calamidade publica, e que a anormalidade ou o 
risco é generalizado, autorizando a dispensa de licitação em toda a área 
atingida pelo evento. "(iii Licitação e Contrato Administração, 9 &L, Revista 
dos Tribunais, São Paulo: 1990, p. 97). 

Desta feita, temos que em situação de anormalidade, o próprio ordenamento 
jurídico reconhece a implementação de medidas excepcionais para o atendimento do interesse público, 
sendo que todo processo de compra sofre mitigações para viabilizar a atuação administrativa concreta e 
caracterizada como urgente, excepcional, temporária e proporcional. 

Vê-se, assim, que alguns aspectos precisam ser avaliados pela Administração 
Pública quando da contratação emergencial. Urge restar demonstrada, concreta e efetivamente, a 
potencialidade de danos às pessoas, obras, serviços, equipamentos ou outros bens públicos ou 
particulares. 

Preliminarmente, é de se ressaltar que vivemos tempos dificeis no mundo todo 
com a PANDEMIA do novo CORONAVIRUS - COVID- 19, decretada pela Organização Mundial de 
Saúde - OMS, seguindo na mesma linha a União em 03/02/2020 por meio da Portaria n° 188/2020 do 
Ministério da Saúde. 

Com esteio, o Governo Federal editou a Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 
2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto que se iniciou em 2019, adotando as 
medidas de isolamento social, quarentena e a realização compulsória de a) exames médicos; b) testes 
laboratoriais; c) coleta de amostras clínicas; d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou e) tratamentos 
médicos específicos; e ainda de estudo ou investigação epidemiológica e demais diretrizes. 

A Lei de que trata o parágrafo anterior, foi editada pelas Medidas Provisórias 
n° 926, de 20 de março de 2020, e 951 de 15 de abril de 2020, que trouxeram modificações e inovações, 
visando agilizar e subsidiar a administração pública nacional no combate desse vírus que assola a 
humanidade. 

Av. Luiz Camelo Sobrinho n° 640 - Centro - Hidrolândia, Ceará CEP: 62.270-000 
CNPJ: 07.707.680/0001-27 — CGF: 06.920.203-6 Tel: (88) 3 38-1166 
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Dentre as prerrogativas, a referida Lei autoriza a administração pública se 
abster da licitação temporariamente, pelo período do enfretamento do coronavírus, para se utilizar do 
procedimento de dispensa, tomando célere as contratações necessárias, consoante o disposto no seu art. 
4°, assim disposto: 

Ar!. 4' É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de 
en2enharia. e insumos destinados ao enfrentamento da emerçência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que trata 
esta Lei. (Redação dada pela Medida Provisória n°926, de 2020) 

Grifo Nosso. 

Concomitante, o Governo do Estado do Ceará, emitiu o Decreto n° 33.510, de 
16 de março de 2020, que dispõe sobre medidas para enfrentamento e contenção da infecção humana pelo 
novo coronavírus, ordenando isolamento social e quarentena em todo os Estado. Em seguida emitiu 
outros Decretos com modificações das referidas medidas e prorrogando os prazos de isolamento social e 
quarentena, e ainda decretou situação de calamidade pública. 

E em meio a tudo isso, essa administração também cuidou de emitir os 
Decretos Municipais N° 009, de 18 de março de 2020, N°10, de 20/03/2020, N° 013, de 30/03/2020, 
N'014, de 06104/2020, N°0 16, de 13/04/2020, N°020, de 20/04/2020, N°026, de 20 de maio de 2020 e 
N°030 de 01/06/2020, que dispõem sobre a Situação de Emergência em Saúde no Âmbito do Município 
de Hidrolândia/CE e Dispõe Sobre Medidas para Enfrentamento e Contenção da Infecção Humana pelo 
Novo Coronavírus (COVID 19), bem como o Decreto Legislativo N°546, de 17 de abril de 2020 QUE 
RECONHECE PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ARTIGO 65 DA LEI COMPLEMENTAR N°101, 
DE 04 DE MAIO DE 2020, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO 
MUNICÍPIO DE HIDROLÂNDIA-CE, e dá Outras Providências, visando formalizar, assegurar e 
orientar o enfrentamento do coronavírus. 

Por conseguinte, tem o Município a necessidade urgente e inadiável do 
atendimento dessa situação que vem causando sério perigo à nossa população e a demora do atendimento, 
certamente surtirá efeitos irreparáveis caso não seja suprido, se configurando, portanto, uma SITUAÇÃO 
EMERGENCIAL. 1  

Assim sendo, o material ora pretendido é imprescindível, essencial e de todo 
necessário no auxílio do agente público para o combate à proliferação do vírus, devendo ser adquiridos 
com a mais urgência possível, pois deles necessitam os cidadãos do município para atendimento das 
pessoas com sintomas de coronavírus, bem como para teste dos profissionais da saúde do município de 
Hidrolândia. 

Diante disso, com esteio no preceito legal acima invocado, a administração 
lança mão de uma prerrogativa que a lei seguramente lhe assiste, para suprir de imediato uma demanda de 
natureza urgente, ao bem da execução das atividades pública, bem como, a segurança da nossa população, 
sendo a contratação direta, por dispensa de licitação, a via mais adequada e efetiva para impedir que 
graves prejuízos alcancem a população e, em especial, os pacientes do hospital. 

A necessidade emergencial da despesa, além dos motivos óbvios retro 
mencionados, é impulsionada pela urgência de atendimento, logo, indiscutivelmente o objeto a ser 
adquirido trata-se de aquisição de material imprescindível para as atividades combatedoras ao 
coronavírus, necessitando de PRONTO ATENDIMENTO DA EMERGÊNCIA, 2  decretada por esta 
municipalidade. 

O presente caso aduz a contratação direta, além do mais, o município não 
disponha no momento, de contrato vigente, nem tampouco de estoque desses materiais, caracterizando 
emergência de atendimento que o caso requer, em face da flagrante situação, onde a falta desses materiais 
obstrui a fluência das atividades preventivas e corretivas ao combate , ntando 
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iminentemente os RISCOS À SEGURANÇA DE ,  PESSOAS, OBRAS, PRESTAÇÃO 
SERVIÇOS, EQUIPAMENTOS E OUTROS BENS, PIJBLICOS OU PARTICULARES. 3  

Nesse sentido, valendo-nos das palavras do mestre MARÇAL JUSTEN 
FILHO 2: 

"No caso específico das contratações diretas, emergência significa 
necessidade de atendimento imediato a certos interesses. Demora em realizar 
a prestação produziria risco de sacrifício de valores tutelados pelo 
ordenamento jurídico. Como a licitação pressupõe certa demora para seu 
tramite, submeter a contratação ao processo licitató rio propiciaria a 
concretização do sacrifício  a esses valores." 

Diga-se de passagem, que o Tribunal de Contas da União já manifestou 
entendimento de que descabe perquirir se a situação emergencial decorre de ato imprevisível ou de não 
fazer da administração. Configurado o risco para pessoas, obras, serviços, bens e equipamentos públicos 
ou particulares, admitem-se a contratação direta emergencial: 

"REPRESENTAÇÃO DE UNIDADE TÉCNICA. CONTRATAÇÃO 
FUNDAMENTADA EM SITUAÇÃO EMERGENCIAL, 
CONHECIMENTO, IMPROCEDÊNCIA. 1. A situação prevista no art 24, 
IV, da Lei n° 8.666193 não distingue a emergência real, resultante do 
imprevisível, daquela resultante da incúria ou inercia administrativa, sendo 
cabível, em ambas as hipóteses, a contratação direta, desde que devidamente 
caracterizada a urgência de atendimento a situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. 2. A incúria ou inércia 
administrativa caracteriza-se em relação ao comportamento individual de 
determinado agente público, não sendo possível falar-se da existência de tais 
situações de forma genérica, sem individualização de culpas." (TCU, 
TC006.39912008-2, Acordílo n° 113812011, Relator Ministro UBIRA TAN 
A GUIAR, PLENÁRIO, julgado em 04.05.2011; destacou-se). 

Sobretudo, por ter sido constatado que o objeto desta dispensa é para ser 
utilizado na proteção dos agentes públicos e dos pacientes do COVID- 19, entendemos que se enquadra na 
situação demonstrada e aos ditames da legislação. 

Não obstante, a contratação pretensa está enquadrada no prazo estabelecido 
pelo §1° do art. 4 1  da Lei Federal n° 13.979/2020, que permite a avença APENAS ENQUANTO 
PERDURAR A EMERGÊNCIA DE SAUDE PUBLICA de importância internacional decorrente do 
coronavírus. 

Diante de tudo o exposto, restaram configurados os requisitos de uma situação 
emergencial que exige a contratação direta solicitada pela administração, observando o enquadramento da 
situação fática sob análise na hipótese de contratação direta sem licitação, prevista no art. 24, IV, Lei 
8.666/93, preenchendo os seguintes pressupostos: 

1. Ocorrência de situação de emergência; 
2. Necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; 
3. Existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e 

	

outros bens, públicos ou particulares; 	 ~0' 

4. limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência. 

Pois bem. Demonstrada a situação emergencial, a necessidade do atendimento 
urgente, a adequada via da contratação direta por dispensa de licitação pelo per' cia, passa-
se então à justificativa do preço. 
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JUSTIFICATIVA DO PREÇO E RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

Como se sabe, o objetivo dos procedimentos licitatórios é selecionar a proposta 
mais vantajosa à administração, e considerando o caráter excepcional das ressalvas de licitação, um dos 
requisitos indispensáveis à formalização desses processos é a justificativa do preço, a teor do inciso II do 
parágrafo único do artigo 26 da Lei de Licitações. 

No concernente ao preço, o respaldo convém da autorização da Secretaria Municipal de Saúde 
de Hidrolândia-CE que encaminhou em anexo, ao setor de licitações, projeto básico com a realização de 
pesquisas de preços, onde o critério de escolha do contratado foi o preço mais vantajoso para a 
Administração, ensejando a contratação da proposta da empresa: MIGUEL FROTA VINAS - CNPJ: 
23.535.72710001-79, que ofertou os menores valores unitários perfazendo o valor global de R$ 
172.500,00 (cento e setenta e dois mil e quinhentos reais), conforme especificado na tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE MARCA QUANTIDADE VALOR
UNITARIO VALOR TOTAL 

TESTE 	RÁPIDO 	PARA 
COVID-19 	 PARA 
DETECÇÃO QUALITATIVA 
IN VITRO DE ANTICORPOS 01 
IGM/IGG 	PARA 	O 

UND NUTRIEX 1.150 150,00 172.500.00 

CORONAVÍRUS 	(SARS 
COV-2), EM SORO, PLASMA 
E SANGUE HUMANO.  

FONTE DE RECURSO 

As despesas decorrentes da aquisição pretendida correrão por conta da classificação abaixo 
discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1 ELEMENTO DE DESPESAS 
ORIGEM DOS 

 RECURSOS 
07.07.04.10.122.0404.2.085.0000 3.3.90.30.00 1.214.0000.00 

Pelo exposto, submetemos o presente Processo Administrativo de Dispensa à apreciação da 
Assessoria Jurídica deste Município, para o devido conhecimento e emissão de parecer jurídico 
fundamentado, para que depois de verificada a oportunidade e conveniência para esta Pública 
Administração, o Ordenador de Despesas possa RATIFICAR o presente Termo de Justificativa de 
Dispensa de Licitação. 

Eglairtop( 
Membró 

Hidrolândia-CE, 03 de junho de 202 

o 	A 
dente da Comissão Pe anente e icitação 

Mororó 	 F ncisco Sérgio Mesquita Oliveira 
da CPL 	 Membro Titular da CPL 
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TERMO DE CONTRATO - COVID-19 (LEI 13.979120) 
COMPRA 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N° 
QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
HIDROLÂNDIA E A EMPRESA MIGUEL 
FROTA VIlAS. 

A Prefeitura do Município de Hidrotândia/CE, com sede na Avenida Luiz Camelo 
Sobrinho, 640, Centro - CEP: 62.270-000, inscrita no CNP.]/MF n.° 
07.707.680/0001-27, através da Secretaria Municipal de Saúde, representada, 
nesse caso, por sua Secretária e Ordenadora de Despesas, tendo como 
Autoridade Superior o Sr. Irani Moura Oliveira, portador do CPF n.° 548.810.643-
04, doravante denominada de CONTRATANTE com MIGUEL FROTA VINAS, 
situada no endereço: Avenida John Sanford, NO345, Bairro Junco, Sobral-CE, CEP: 
62.030-500, inscrita no CNPJ/MF n.° 23.535.72710001-79 representada, nesse 
caso por seu, Proprietário, tendo como tal o Sr. Miguel Frota Viíias, portador do 
CPF n. 0  324.073.433-87, doravante denominada de CONTRATADA, resolvem 
firmar o presente Contrato, tendo em vista as disposições da Lei n° 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, da Medida Provisória n° 926, de 20 de março de 2020; da Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, dos Decretos Municipais N° 009, de 18 
de março de 2020, N°10, de 20/03/2020, NO  013, de 30/03/2020, N°014, de 
06/04/2020, N°016, de 13/04/2020, N°020, de 20/04/2020, N°026, de 20 de maio 
de 2020 e N°030 de 01/06/2020, que dispõem sobre a Situação de Emergência em 
Saúde no Âmbito do Município de Hidrolândia/CE e Dispõe Sobre Medidas para 
Enfrentamento e Contenção da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (COVID 
19), bem como o Decreto Legislativo N°546, de 17 de abril de 2020 QUE 
RECONHECE PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ARTIGO 65 DA LEI COMPLEMENTAR 
N°101, DE 04 DE MAIO DE 2020, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE 
PUBLICA NO MUNICIPIO DE HIDROLANDIA-CE, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 
Licitação n° PMH-030620-DP02, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação emergencial 
para aquisição imediata de teste rápido para Covid-19 para detecção 
qualitativa in vitro de anticorpos igm/igg para o coronavírus (SARS COV-
2), em soro, plasma e sangue humano para atender as necessidades da 
Secretaria de Saúde do Município de Hidrolândia-CE. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se à Dispensa de Licitação, identificada no 
preâmbulo, ao Projeto Básico do processo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 30 (trinta) dias, com início 
na data de sua assinatura, prorrogável por períodos sucessivos, enquanto 
perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência 
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de saúde pública de importância internacional, declarada por meio da Portaria n° 
188, de 3 de fevereiro de 2020, do Sr. Ministro de Estado da Saúde. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato 
setenta e dois mil e quinhentos reais). 

é de R$ 172.500,00 (cento e -  1J2 '  

VALORES 
MARCA DOS _______ 

IT ESPECIFICAÇÃO 
PRODUTOS 

UND QTD 
UNITÁRIO TOTAL 

TESTE 	RÁPIDO 	PARA 
COVID-19 	PARA 
DETECÇÃO QUALITATIVA 
IN 	VITRO 	DE 

01 ANTICORPOS 	IGM/IGG NUTRIEX UND 1.150 15000 172.500,00 
PARA O CORONAVIRUS 
(SARS COV-2), EM SORO, 
PLASMA 	E 	SANGUE 
HUMANO.  

VALOR GLOBAL 172.500,00 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, 
na classificação abaixo: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
ELEMENTO DE 

DESPESAS 
1 	ORIGEM DOS 

RECURSOS 
07.07.04. 10.122.0404.2.085.0000 1 	3.3.90.30.00 1.214.0000.00 	1 

S. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 
5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar o fornecimento do objeto do contrato. 
5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal consoante à documentação mencionada no 
art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993. 
5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, 
por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 
a Contratante. 
5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
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5.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

(6/  100 ) 	1 = 0,00016438 
1 = (TX) 	1 = 	 TX = Percentual da taxa anual = 

6% 
365 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. O prazo de entrega dos bens é de até 03 (três) dias, contados do 
recebimento da ordem de fornecimento, em remessa única, no seguinte 
endereço: Almoxarifado Central, localizado na Avenida Luiz Camelo 
Sobrinho, N 0640, Centro, Hidrolândia-CE. 
8.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 03 (três) dias, 
pelo(a) responsável do almoxarifado, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na 
proposta. 
8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.4. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a execução contratual. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DÁ 
CONTRATADA 

10.1. São obriaacões da Contratante: 
10.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 
10.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes deste Projeto 
Básico, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 
10.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Projeto Básico e 
seus anexos; 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
10.3. São Obrigações da Contratada 
10.4. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Projeto 
Básico, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.4.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes neste Projeto Básico e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal. 
10.4.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 
10.4.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 
Projeto Básico, o objeto com avarias ou defeitos; 
10.4.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.4.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa nos termos da lei, a Contratada que: 

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 
em decorrência da contratação; 
11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
11.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
11.1.5. cometer fraude fiscal; 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 
11.2.2. multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
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11.2.3. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida; 
11.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e 
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
11.2.5. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
administração pública com o consequente descredenciamento no CRC desta 
municipalidade; 
11.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 
11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, 
de 1993, as empresas ou profissionais que: 

11.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
11.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 
11.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 

11.5.1. Não correrão os prazos processuais em desfavor da CONTRATADA em 
processo administrativo para aplicação das sanções deste item enquanto 
perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto Legislativo n° 6, de 
2020, nos termos do art. 6 0-C da Lei n° 13.979/20. 

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados 
judicialmente. 

11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

11.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 
incisos 1 a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as 
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Projeto Básico, ao qual este contrato se vincula; 
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12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 
1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA SUBCONTRATAÇÃO 
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES 
14.1. E vedado à CONTRATADA: 

14.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 
14.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 
n 0  8.666, de 1993. 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 50% 
(cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 
40, 1, da Lei n. 13.979/2020. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CASOS OMISSOS. 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas estabelecidas na Lei n. 13.979/2020, na Lei n° 8.666, de 
1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPENSA DE LICITAÇÃO 
16.1 A lavratura do presente Termo de Contrato referente à Dispensa de Licitação 
mencionada no preâmbulo deste, é feita com base no artigo 4 0  da Lei 
13.979/2020, onde será disponibilizada em sítio oficial específico na rede mundial 
de computadores (internet), no que couber, além das informações previstas no § 
30 do art. 8 0  da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do 
contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo 
contratual, o valor e o respectivo processo de aquisição. 
16.2 O presente Termo de Contrato se vincula ao Projeto Básico da Contratante e 
à Proposta de Preços da Contratada. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — FORO 
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Hidrolândia/CE para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 55, §2 0  da Lei n° 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de tido e achado em ordem, vai 
assinado pelos contraentes. 

Hidrolândia-CE, - de 	de 20_ 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADA 

TESTEMUNHA 
	

TESTEMUNHA 
CPF: 
	

CPF: 
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DESPACHO PARA ANÁLISE DE PROCESSO 

A 
Procuradoria Jurídica 
Prefeitura Municipal de Hidrolândia-CE 

Ref.: ANÁLISE DE EMISSÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

Senhor Assessor Jurídico, 

Encaminho a Vossa Senhoria o procedimento administrativo de Dispensa n.° PMH-
030620-DP02, que versa sobre a Contratação emergencial para aquisição imediata 
de teste rápido para Covid-19 para detecção qualitativa in vitro de anticorpos 
igm/igg para o coronavírus (SARS COV-2), em soro, plasma e sangue humano 
para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Hidrolândia-
CE, para exame e aprovação nos termos contidos no Art. 24, Inciso IV, da Lei n.° 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Aguardo retorno para dar continuidade aos trabalhos, contando com sua colaboração e 
apreço, deixando votos de estima consideração. 

Hidrolândia-CE, 03 de junho de 2020. 

r 

yvÍr~a~ 
ente da Comissão Pma tação 
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PARECER JURÍDICO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° PMH-030620-DP02 

INTERESSADO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

Assunto: Parecer Jurídico —Dispensa de 
Licitação. Base Legal: Lei 8.666/93. 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO 
DIRETA. DISPENSA EMERGENCIAL DE LICITAÇÃO. 
CONTRATAÇÃO DE PRODUTOS E/OU SERVIÇOS 
PARA COMBATE AO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-
19). PANDEMIA DECRETADA PELA ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DE SAÚDE OMS). SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA EM SAÚDE PUBLICA EM TODO O PAÍS, 
INCLUSIVE NO MUNICÍPIO DE HIDROLÂNDIA-CE. 
FATO NOTÓRIO E DE CONHECIMENTO PÚBLICO. 
SITUAÇÃO EMERGEGENCIAL CONFIGURADA. 
POSSIBILIDADE JURÍDICA. INTELIGÊNCIA DOS 
DECRETOS MUNICIPAIS N° 009, DE 18 DE MARÇO DE 
2020, N 0 10, DE 20/03/2020, N° 013, DE 30/03/2020, 
N°014, DE 06104/2020, N°016, DE 13/04/2020, N°020, DE 
20/04/2020, N°026, DE 20 DE MAIO DE 2020 E N°030 DE 
01/06/2020, QUE DISPÕEM SOBRE A SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA EM SAÚDE NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 
DE HIDROLÂNDIA/CE E DISPÕE SOBRE MEDIDAS 
PARA ENFRENTAMENTO E CONTENÇÃO DA 
INFECÇÃO HUMANA PELO NOVO CORONAVÍRUS 
(COVID 19), BEM COMO O DECRETO LEGISLATIVO 
N°546, DE 17 DE ABRIL DE 2020 QUE RECONHECE 
PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ARTIGO 65 DA LEI 
COMPLEMENTAR N°101, DE 04 DE MAIO DE 2020, A 
OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA 
NO MUNICÍPIO DE HIDROLÂNDIA-CE, E DO ARTIGO 
24, INCISO IV, DA LEI N° 8.666/93. 

Vem ao exame dessa Procuradoria Jurídica, na forma do art. 38, VI e parágrafo único 
da Lei 8666/93, o presente processo administrativo, que visa à contratação emerqencial 
oara acuisicão imediata de teste ráoido oara Covid-19 oara deteccão aua/itativa in vitro 
de anticorpos igm/igq para o coronavírus (SARS COV-2), em soro, plasma e sançjue 
humano oara atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Municíoio de 
Hidrolândia/CE com fundamento no artigo 24, inciso IV, da Lei n°. 8.666/93. 

De início, cumpre destacar que estamos diante de uma crise mundial sem 
precedentes na história da humanidade, cabendo as autoridades públicas, portanto, 
adotar todas as medidas necessárias ao combate da pandemia do vírus COVID-19, 
respeitando sempre o ordenamento jurídico e os princípios que regem o Estado 
Democrático de Direito. 
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Em 18 de março de 2020, foi editado o Decreto Municipal n° 009/2020, que 
decretou "SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM SAUDE" no Município de Hidrolândia-CE, 
estabelecendo medidas para enfrentamento do Novo Coronavírus. 

A medida adotada pelo Poder Público Municipal, acima descrita, segue na 
mesma linha das providências que estão sendo empregadas pela União e pelo Estado 
do Ceará, que também decretaram situação de emergência em saúde - a União em 
03/02/2020 por meio da Portaria n° 188/2020 do Ministério da Saúde e o Estado do 
Ceará em 16/03/2020 através do Decreto n° 33.510/2020. 

O cenário atualmente vivido pelo mundo é de demasiada atenção e preocupação 
com os efeitos devastadores do Novo Coronavírus (Covid-19), que já fez, até o presente 
momento, inúmeras vítimas fatais, de modo que a Organização Mundial de Saúde 
declarou Emergência em Saúde Pública de importância internacional em 30/01/2020 e, 
consequentemente, com a piora dos casos da moléstia, declarou pandemia de Covid-
19em 11/03/2020. 

De fato, com tantos casos registrados em vários países e aumentando as 
confirmações de pessoas infectadas pela Covid-19 no Brasil, se faz necessário que os 
Poderes Púbicos adotem medidas concretas de combate e contenção ao Novo 
Coronavírus, o que inclui a aquisição de produtos e serviços de forma excepcional e 
com extrema urgência, sob pena de graves prejuízos a saúde pública, que pode resultar 
em última instância num expressivo número de mortes. 

Assim sendo, os fatos apresentados são robustos e demonstram, 
justificadamente, a necessidade de providências pontuais para a aquisição dos bens 
pretendidos. 

Esse é o relatório. Passo, agora, a análise da possibilidade jurídica da 
contratação objeto da presente consulta. 

A Constituição Federal de 1988, ao dispor sobre os princípios que regem a 
Administração Pública estabeleceu, em seu artigo 37, inciso XXI, a necessidade de um 
procedimento prévio formal de escolha para as contratações de obras, serviços, 
compras e alienações. Esse procedimento administrativo preparatório de um contrato a 
ser celebrado entre a Municipalidade e os particulares é o que se denomina de 
"Licitação", veja-se: 

"Art 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, 
nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 
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de qualificação técnica econômica indispensáveis a 
garantia do cumprimento das obrigações". 

Como regra, tem-se a obrigatoriedade de licitação para a celebração de 
contratos com particulares. Entretanto, essa norma constitucional ressalvou algumas 
hipóteses, previstas pela legislação infraconstitucional, isentando a Administração 
Pública do procedimento licitatório. São os casos de licitação dispensada, dispensa e 
inexigibilidade de licitação, institutos diversos insertos nos arts. 17, 24 e 25, 
respectivamente, da Lei n° 8.666/93. 

No caso em espécie, a modalidade de contratação buscada pelo consulente, em 
razão de autorização expressa, é fundamentada no art. 24, IV, Lei 8.666/93, que trata 
da aquisição de produtos e/ou serviços em caráter de urgência, in verbis: 

"Art. 24. É dispensável a licitação: 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, 
quando caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 
outros bens, públicos ou particulares, e somente para os 
bens necessários ao atendimento da situação emergencial 
ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que 
possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da 
ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a 
prorrogação dos respectivos contratos;" 

O enquadramento da situação fática sob análise na hipótese de 
contratação direta sem licitação, prevista no art. 24, IV, Lei 8.666193, demanda o 
preenchimento dos seguintes pressupostos: 

1. Ocorrência de situação de emergência; 
2. Necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; 
3. Existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, 

equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; 
4. limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação 

de emergência. 

Registre-se que o cumprimento de cada um dos pressupostos elencados acima deve 
ser concretizado nos autos por meio de justificativas claras e precisas elaboradas pela 
autoridade consulente, documentos estes que, pelo caráter eminentemente técnico de 
suas manifestações, não têm seu mérito analisado por esta Procuradoria. 

Nessa perspectiva, considerando o primeiro e o segundo dos requisitos da 
contratação direta embasada no art. 24, IV, Lei n° 8.666/93, HELY LOPES MEIRELLES 
define situação emergencial da seguinte maneira: 

A emergência caracteriza-se pela urgência de atendimento 
de situação que possa ocasionar prejuízos ou 
comprometer a incolumidade ou a segurança de pessoas 

-. 
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obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, exigindo rápidas providências da 
Administração para debelar ou minorar suas 
consequências lesivas a coletividade. 

Destarte, para efetivar contratação emergencial, a Administração Pública 
Municipal urge demonstrar, concreta e efetivamente, a potencialidade de dano as 
pessoas, obras, serviços, equipamentos ou outros bens, públicos ou particulares. Nesse 
sentido, nos ensina MARÇAL JUSTEN FILHO: 

A urgência deve ser concreta e efetiva. Não se trata de 
urgência simplesmente teórica. Deve ser evidenciada a 
situação concreta existente, indicando-se os danos que 
evidenciam a urgência. 
(...) 
O prejuízo deverá ser irreparável. Cabe comprovar se a 
contratação imediata evitará prejuízos que não possam ser 
recompostos posteriormente (Destaquei). 

Nos casos tratados por este parecer, tem-se que a situação que justifica a 
contratação excepcional em regime de urgência decorre da declaração de "Situação de 
Emergência em Saúde" concretizada pelo Decretos Municipais N° 009, de 18 de março 
de 2020, N°10, de 20103/2020, N°013, de 30/0312020, N1014, de 06/04/2020, N 1016, de 
13/0412020 e N 1020, de 2010412020, seguindo os ideais de prevenção e enfrentamento 
a pandemia do Novo Coronavírus (Covid-19), fato notório e de conhecimento 
público, amplamente divulgado pela mídia nacional e internacional. 

A contratação, portanto, tem relação direta e/ou indireta com a adequada 
prestação do serviço público de saúde e com a defesa da saúde pública no aspecto 
mais abrangente possível do termo, pois está em risco a incolumidade de toda a 
população do Município de Hidrolândia-CE. 

A saúde, ressalte-se, é direito social constitucionalmente assegurado (artigo 6 0 , 

caput, da Carta Magna de 1988), de modo que deve ser a todos ofertado, garantindo-
se indistintamente um tratamento isonômico e de qualidade, sem que haja paralisações 
e riscos a integridade física dos interessados, configurando-se como dever estatal. 
Igualmente, a saúde pública deve ser objeto de políticas públicas eficientes, visando a 
prevenção e o combate as principais moléstias que acometem a população, como é o 
caso do Novo Coronavírus (Covid-19). 

Efetivamente, a situação ora enfrentada pelo Município de Hidrolândia e por todo 
o mundo é de caráter excepcionalíssimo, que enseja uma atuação célebre e efetiva do 
Poder público, não podendo impor que as contratações necessárias para a defesa da 
saúde pública, em cenário de pandemia declarada pela OMS, aguardem os tramites de 
uma licitação, seja qual modalidade for, pois, caso o Poder Público espere pela 
conclusão de um procedimento licitatório para adquirir bens e serviços essenciais ao 
tratamento da "situação de emergência em saúde", estaria por aceitar o risco a saúde e 
até mesmo a vida de inúmeras pessoas, o que é inadmissível diante das 
responsabilidades dos gestores públicos. 
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Encontramo-nos diante de um caso típico de aplicação do princípio da 
proporcionalidade. Ou o município espera o tempo de se fazer uma licitação, aceitando 
a possibilidade de o serviço público municipal de saúde, ou qualquer outro serviço 
estratégico, ficar desabastecido dos insumos e meios necessários para o enfrentamento 
e contenção do Novo Coronavírus (Covid-19), ou realiza uma contratação direta, sem 
licitação, atendendo, de pronto, as necessidades básicas listadas, garantindo a 
prestação de serviço público de qualidade para os administrados com vistas ao 
salvamento de vidas e preservação da saúde da população. 

Sobre a matéria em questão, vejamos o que ensina o mestre JORGE ULISSES 
JACOBY FERNANDES: 

"Aqui, emergência diz respeito a possibilidade de se 
promover a dispensa de licitação. Corolário dessa 
premissa é, fundamentalmente, a absoluta impossibilidade 
de atender ao interesse público - fim único de toda 
atividade administrativa - se adotado o procedimento 
licitatório. Emergência, para autorizar a dispensa, requer a 
caracterização de uma situação cujo tempo de 
atendimento implique a necessidade de dispensar o 
procedimento licitatório." (In Contratação Direta sem 
Licitação. Brasília: Brasília Jurídica, 2004, página 312). 

Como se percebe, alinhando-se a doutrina de Jacoby, queda-se inadequada, em 
face da urgência do caso, a espera pela realização de um procedimento licitatório, com 
todos os trâmites legais, por implicar expressa mova temporal incompatível com a 
situação posta a desate. 

Resta, assim, demonstrada que a contratação direta é a única via adequada e 
efetiva para impedir que graves prejuízos alcancem a população necessitada. A não 
contratação de particular para o fornecimento do produto e/ou a prestação do serviço 
descrito é incompatível com os danos gravíssimos que podem vir a materializar em caso 
de inércia, sendo, portanto, crucial a dispensa do procedimento licitatório com o fito de 
impor resposta imediata e efetiva para a questão. 

Não há que se refutar, pois, a imprescindibilidade e a urgência da contratação 
em tela, tendo em vista que a potencialidade de dano à coletividade é concreta e efetiva, 
sendo os fatos que circundam essa consulta notórios e de conhecimento público, 
imputando grave risco a toda a população mundial, o que motivou a declaração de 
pandemia pela OMS e de situação de emergência em saúde pública decretada pelo 
município. 

Entretanto, impende salientar que o artigo 24, inciso IV, da Lei n° 8.666193, veda 
expressamente a prorrogação dos respectivos contratos celebrados com dispensa de 
emergência. Sendo assim, as referidas contratações devem ser mantidas enquanto 
Dersistirem as situacões de uraência/emeraência de aue derivam ou Delo prazo máximo 
de 180 (cento e oitenta) dias, aquele que findar primeiro. Não obstante, mantida a 
situação emergencial por período superior a 180 (cento e oitenta) dias, é possível, em 
tese, que a consulente submeta a esta Procuradoria nova consulta para contratação 
direta, desde que observe os requisitos básicos específicos. 
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Além disso, em aue oese se tratar de situacao de disoensa de ficitacão 
todas as outras condições referentes a esse procedimento hão de ser atendidas, 
ao passo que o órgão/entidade consulente haverá de observar as exigências 
legais aplicáveis ao caso, tais como as previsões dos arts. 26, parágrafo único, e 
27 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, mantendo a estrita 
observância aos princípios que regem a Administração Pública, especialmente a 
Supremacia do Interesse Público, Legalidade, Moralidade, Publicidade e 
Eficiência, de modo aue continuem a ser oraticadas as melhores oráticas de 

estão pública. 

LEI N° 8.666/93 
Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2° e 4 1  do art. 17 e 
no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de 
inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente 
justificadas, e o retardamento previsto no final do 
parágrafo único do art. 8 0  desta Lei deverão ser 
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade 
superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, 
no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia 
dos atos. 
Parágrafo único, O processo de dispensa, de 
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 
será instruído, no que couber, com os seguintes 
elementos: 

- caracterização da situação emergencial, calamitosa ou 
de grave e iminente risco à segurança pública que 
justifique a dispensa, quando for o caso; (Redação dada 
pela Lei n° 13.500, de 2017) 
II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III - justificativa do preço. 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa 
aos quais os bens serão alocados. 

Dessa forma, além da necessidade da caracterização da situação emergencial 
com base no art. 24, inciso IV da Lei 8.666/93, as aquisições de bens e insumos 
destinados ao enfrentamento do coronavírus deverão também seguir as formalidades 
do art. 26, da Lei n° 8.666/93. 

Além do mais, deverá obedecer ainda ao regramento do disposto no §2 0  do art. 
41  da Lei Federal n°13.979/20, assim disposto: 

LEI FEDERAL N° 13.979120 
Art. 4 0  ............................................................... 
(...) 
§2 1  Todas as contratações ou aquisições realizadas 
com fulcro nesta Lei serão imediatamente 
disponibilizadas em sítio oficial específico na rede 
mundial de computadores (internet), contendo, no que 
couber, além das informações previstas no § 3 0  do art. 8 0  
da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do 
contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal 
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do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectiv 
processo de contratação ou aquisição. 

Em relação ao valor pactuado, consta autorização da Secretaria Municipal 
de Saúde que encaminhou em anexo, ao setor de licitações, projeto básico com a 
realização de pesquisas de preços, onde o critério de escolha do contratado foi o 
preço mais vantajoso para a Administração, ensejando a contratação da proposta 
da empresa: MIGUEL FROTA VINAS— CNPJ: 23.535.72710001-79, que ofertou os 
menores valores unitários perfazendo o valor global de R$ 172.500,00 (cento e 
setenta e dois mil e quinhentos reais). 

A dispensa de licitação deve ser ratificada pela autoridade competente e 
publicada no DOM, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 
8.666/93. 

Cumpre ressaltar que o presente parecer é peça meramente opinativa, não 
vinculando o administrador em sua decisão (MS n° 24.073-3), relator Ministro Carlos 
Veiloso, STF). 

Diante de todo o exposto e uma vez adotadas as providências assinaladas e se 
abstendo da apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade 
mencionados acima, opina-se pela formalização do processo de contratação direta, nos 
termos do artigo 24, IV, da Lei n° 8.666/93, ficando a decisão de mérito acerca da 
conveniência, oportunidade, necessidade e viabilidade orçamentária a cargo da 
autoridade consulente. 

É O parecer, salvo melhor entendimento. 

Hidrolândia-CE, 03 de junho de 2020. 

Carlos Antonio Martins 
Procurador Geral do Município de Hidrolândia-CE 

Inscrição na OAB/CE— 8187 
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coitisÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICIT 
	

7g 

Declaramos como dispensável a licitação com fundamento no art. 24, inciso IV, da Lei n°. 
8.666/93, e Parecer Jurídico Favorável, a favor da empresa MIGUEL FROTA VISAS, CNPJ: 
23.535.72710001-79 que propôs o valor global de R$ 172.500,00 (cento e setenta e dois mil e 
quinhentos reais), referente à Contratação emergencial para aquisição imediata de teste 
rápido para Covid-19 para detecção qualitativa in vitro de anticorpos igm/igg para o 
coronavírus (SARS COV-2), em soro, plasma e sangue humano para atender as 
necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Hidrolândia-CE, tudo de 
conformidade com os documentos que instruem o Processo Administrativo de Dispensa N° 
PMH-030620-DP02. 

Hidrolândia-CE, 04 de junho Oe 2020. 

Í unri 	e 

	

P esidente da Comissão erma 	e de Licitação 

	

/ 	 ç 

	

Eglairtoi B erra Mororó 	 Francisco Sérgio Mesquita Oliveira 

	

(/ Membro uplente da CPL 	 Membro Titular da CPL 
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RATIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de Hidrolândia-CE, 
através da sua ordenadoria subscrita, no uso das atribuições que lhe são conferidas e 
de acordo com o que determina o Artigo 26 da Lei Federal n° 8.666/93, com suas 
alterações posteriores, e considerando o que consta do presente Processo 

Administrativo de Dispensa de Licitação n° PMH-030620-DP02, RATIFICA a declaração 
de Dispensa de Licitação destinada à Contratação emergencial para aquisição 
imediata de teste rápido para Covid-19 para detecção qualitativa in vitro de 
anticorpos igm/igg para o coronavírus (SARS COV-2), em soro, plasma e sangue 
humano para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de 
Hidrolândia-CE, tendo como favorecida a empresa MIGUEL FROTA VlIAS, que propôs 

o valor global de R$ 172.500,00 (cento e setenta e dois mil e quinhentos reais), 
determinando a Comissão Permanente de Licitação que se proceda à publicação do 
devido extrato. 

Hidrolândia - CE, 04 de junho de 2020. 

liveira 
Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÊBA 

CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB  
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 	 f- 
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do 
Estado da Paralba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 00312014, determinando a inserção de um código em todos os 
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-
XIX2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário 
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MIGUEL FROTA VINAS tinha posse de 
um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MIGUEL FROTA VINAS a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 1110312020 08:53:00 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 10 0  e seus §§ 1 0  e 20  da MP 220012001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MIGUEL FROTA VINAS ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital  azevedobastos not.br  e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

Código de Consulta desta Declaração: 1481216 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 1010312021 15:42:55 (hora local). 

'Código de Autenticação Digital: 46041003201218030555-1 a 46041003201218030555-2 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935194, Lei Federal n° 10.40612002, Medida Provisória n° 220012001, Lei Federal n° 13.10512015, Lei 
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n° 10.13212013 e Provimento CGJ N 00312014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 
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d2c5c784ae9b527f72d383201 2fcc348e22e8 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAIBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 1 Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o docum?nto em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do 
Estado da Paraiba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 00312014, determinando a inserção de um código em todos os 
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-
XIX2) e dessa forma, cada autenticação processada ppla nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário 
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.brlselo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MIGUEL FROTA VINAS tinha posse de 
um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MIGUEL FROTA VINAS a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 1110312020 08:57:49 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1 1, 101  e seus §§ 1" e 2° da MP 220012001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MIGUEL FROTA VINAS ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br  e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

Código de Consulta desta Declaração: 1481222 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 1010312021 15:42:55 (hora local). 

'Código de Autenticação Digital: 46041003201218040041-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935194, Lei Federal n° 10.40612002, Medida Provisória n° 220012001, Lei Federal n° 13.10512015, Lei 
Estadual n°8.721/2008. Lei Estadual n° 10.13212013 e Provimento CGJ N 00312014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1 d734fd94f057f2d69fe6bc05b03323340d74f47a60f4064334c296bf27d801 Obi 3000896c4d83f5459a2e969fd630553e32ae21 fbl a6df39c702 
d2c5cl alfOel 1 cl c0833b5ad9d462da55162f 

L2! 
. 	 Pc*,a d* 115pib&b 	- 

W M.da. P,ovOfl N • 
d.24d.doi'Ot 

https://autdigital.azevedobastos.not.br/home/comprovante/46041  003201218040041 	 1/1 



ÜECLARAPO 9E RRMA  UMUAL 	 : 
ØI$T1IÇ$E$ lE 	 . vue 

MIGUEL FROTA VIRAS 

~UM de SOeRAL—CE 	 sRASILLI*A—eRASIL 	SOLTEIRO 
JUW.ApO1O 	 Aa_i_ 	P6 

NELSON DE LA IGLESIAS_VINAS £ MAJA PASTCRÂ DA FROTA VIRAS 

nããcdoem 	25.02.6$ 	 pr 	COMERC1 ANTE 

kMe  
ao 

R•AtOL.CEL.JO*OPAROSA,478,CEhT*O,SOtR*L—CE,CEP 6O10-190 
PNAI 0 

no endb tntu,*c, em flenhtma dos i,iøi pos4Vosni W qus lm~ do .srca- #km~ m*n*id, nAo poostMdo ~ta fk~ ksdM 
rsgistrsda. deelore pare fina do aea1çk no ReØUto do Comércio, 

rai 	 °'°' 
ri 	rMçin 	secir 	 o 

.L!L1_L!Lft 	Al 
1 	1_1_1_1_1_J_1_i_1_11_1 ._1_1 JLJi_J._.i 

W~0* 	ç-$0 >4O eamo cio «aacio riac 

A jV1 E 1 N1 1_LL_1_'i_ si_i_ 

LI_1_•i. _1_ 
5* A ri 

MA_L2 122j 0 	 AL 

~TAL *dtrÀo&5n* 4dP'1'R&, 

1H_1IC1.Cj0tQLGJ [DEZ MIL 

_X.XIX. X, 	 1._X_X. Z.JL.Z....._1 5. 

clÀ 	 .O&M*I 	 iWo 

f1 c li 1 II III i.iqieoro __ . ,. 1 * 

V406 noksAffi ,~ 

t$*zeUzaop* DE ME01aMtNTOS(NO ATACADO) 

(1AM 	 A1*ØIOb lmãrn/l 

tISOOS ,AkdTA OMfddOII 

CART"RIQ AZEVÉDO_pqrnç 1' Oficio DE REGISTRO CIVILDAS PESSOAS NATURAC 1d 
À 	 E TANELIONATO DE NOTAS -

d 
 C6eAo M05.1104 - À 	 *S&i,e lU6 , Ne.e..iAds.As 	hOSANA o.'Je0114* 

Aüttrçâo'DíIt.................................. 
De.wdooerrflgo.l.Ve r Ac. vt.aI .52d*L.IF,A.rN8O3SJIPE4.M RInC Xii 

Ad l.ai E.rnds4S 1210AM .uXioIAo. venenO eaJn, dejfleklMl,, repro&Çho dA 
iOlO,.I.ee,efllMiO,nnfendnn'etd 	O 	 D*4n 

Cód. Autenticação:46041003201218040380-1; Data: 10/03/202012:21: 

Selo Digital de FiscIizDçào Tipo Normal C: AJW39771-UZGT; 
Valor Total do Ato: 5$ 4,56 

Veibe, Are Ide OC Mh,ame Ce,j(en 	 e' 
onrira os Gados 

 
dl ato em: https:ltsetodigital.tjpb.jias.br 



33 PARA PREENCHIMENTO DADECLAR..ÇÂO DE ARMA INDIVIDUAL  

LEIA COM ATENÇÃO  ESTAS  INSTRUÇÕES,  ANTES DE INICI1AR O PREENCHIMENTO 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.riot.br  

E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br  

(FLSN 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital ,  ou na 
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

""=CLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do 
ado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 00312014, determinando a inserção de um código em todos os 

tõs notonais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Seio Digital: ABC 12345-
X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário 
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http:I/corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MIGUEL FROTA VINAS tinha posse de 
um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MIGUEL FROTA VINAS a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 1110312020 08:59:37 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1 ° , 101  e seus §§ 1 1  e 20  da MP 220012001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MIGUEL FROTA VINAS ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br  e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

Código de Consulta desta Declaração: 1481228 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 1010312021 15:42:55 (hora local). 

'Código de Autenticação Digital: 46041003201218040380-1 a 46041003201218040380-2 
°Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935194, Lei Federal n° 10.40612002, Medida Provisória n° 220012001, Lei Federal n° 13.10512015, Lei 
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ W 00312014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005bld734fd94f057f2d69fe6bc05b03323340d74f47a60f4064334c296bf286c3d6562d47f28cd6784d4d6024e76dd630553e32ae21fbla6df39c702 
d2c5c571 acI e8131 0cd883930a4e64921c7e9 

Icp 
Brasd 

O 
Protdéna da R,.,:ii:;i 

-. 
0e 24 de stv 	 . - 

https://autdigital.azevedobastos.not.br/home/com  prova nte/46041 003201218040380 	 1/1 



a Mntetoo da 1~"tr4*, do Cooércto e do 

8ecra,r de Comrto e Ser'açoe 
I)epadwnpnto nectonet de Regetro do Comérc 

DECLARAÇÃO DE FIRMA MERCANTIL INDIVIDUAL 

	

i0 'O0Ç0 eie is aa,  Ceeedl 	'9iMi101D 1( I1I1I A,.À iX 4t 	 LeAII 	 idP 	Oi 4 iewedoe 

1 71.C35 
00M 00 TIJLMO  i~1w .Oxedeorell 

MIGUEL FROTA ViNas 
i*Ø da 	,el4 	 4Arl(At t00 	 'VPeflÇi 

SOPPAL—C 	 RASILEIRA 	CASD 
0t1 41 

LSON DE LA IGLES IAS VI RA S 	 PAR IA PASTORA DA FROTA 
,.a 	 r 

25.C2.1963 

 

COMERCIANTE 	 324.073.3-87 
1% 	FM»4C6WX POP Ooaeie de 	 es- sr te mer1 

#V, So' 

lUa PO1,C€L.JOÃO 9 ARPOSA 	 618 
tA1PR&5 t5totT 

CENTRO 	 62010190 

SO3RÂL 

Oeotara 60b ca oenas da liel, não .e*sr imi~ do ex~ svkrada merar'tN iue nAo tsoreui su1r8 firma m4rcsrtlt ndFeitdual 5 

1 	 i 	 --• 	 -- 	 irr; 	rri 

CO2 	 ALTtFAC*0 	 (J21 	ALTERAC*U DE DADOS 
'ilt- 	AÇtL 	lii; 

MIGUEL «ROTA VtS 

£V.JOHN S*NPOPD 
1WP0; Ds-rrTo 	 .r(r 	 (r) Mj0KwL 

r-•rr 	— lr.eiw. 
JUNCO 	 62030000 

SOPRAI 	 CE 

15 	 t-L(0XrCAP,tAL vr 
,IQO 	CXNUENTA MIL REAIS. 

COf ' iT r 

 

ATACADISTA DE PRODUTOS FARMACrUTICOS DE,  USO HUMA- 

515-4/C1 

5145-4/O! CGRtPCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS MfDICO—CIR 

URGICO—HOSP ITALARES 

5145-4/04 COMÉRCIO ATACADISTA DE PROTESES í ARTIGOS DE ORTOPEDIA 

51454105 CMRCIC 4kYACAOIITA DE PRODUTOS 000P4TOLÕGICOS. 

-. Miili t 	54Ç&0 00 COCme 	 k04CA X SEDE 'E 	 Voto odis1Acc*Eotcta. 

.S'5.727/O0017Ç 	
51REse5am 	

•- 
S4A1UR0 00 1T»AE 

16,1C2OC1 

51105 510 

- 

CARTÓRIO AZEVÊD2 	VOlFiCIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOASNtIS 

	

16 &,l,,hhda, MeeS 	'ifPWrtlSS1waal..466$etO.1 dl 6* Cc J0U* 
AutontIcáço DiÕitaI 

Oeaco*corncartQ0SP3'0Pn1Vdl 41.S2daLelOcie,41931lqOaeM Cine XII 
do Lei Lmad.al 8 72112000 ocenhico a presenbo 0690m rqn00na0 bepbflçk, l 

	

10 &flnnCn) 	b0'nennnbn,dnnon O ,1enn e 	jwnn 0,te 
Cód. Autenticação: 46041003201218040252-1; Data: 10(03(2020 12:21. 

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C AJW39767 SGYP, - 

Valor Total do At 5$ 456 2000, dm000,, de hlIrarOe Cdan0. 
0022, 	secura os dados do ato em; https:ttselodrgrtattjpb.jusbr ,- 



L$A oai 	 'rAa 	 o 	ct a 
1 	rer n 	ormuanci em quaiw vias leffiveis. à mqutna nu 	 t r'n 	m 	 pnmn 	rg nj 

Pm rbonc 	 ( FL N •7C 

2 	IO preencheI o campo oeshnain n 	da Junta Cumercc 	 \ 

3- COMO DO ATO E DESCR1CÃO DO ATO - preencher como codio:: c 	onc- 4  tu •;n et 	ndo prahcado, cnorrne.,. 
tabela abaixo. 

4 - 000100 DO EVET0 E DESCRIÇÂO DO EVENTO - Prenchet r1m croio 	dcuçër h eveJc coe eilã contido no 
AIO onn 1orme tabela abaixo 

C)OlOO DO - 	 DESCRIÇÃO DO ATO 
ATO! E0VENT4) 	 DES( RtÇÁt t n r FVEN1 0 

1 	 rio 	1 

• 	 -1AÇA 

1- 	i 	r 1V 

Mt'01 OAP-- 

o 

t - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 

4- 

01V 

"- 

1 1• 

1 0* 

,ecMI 

t 	-, 	11' 0 0 Pir_ AO 1)1 A 

AI TF6AÇÀQ 	 VII 	 r1 AO IIU P40Mt i0MPV4AI 

5 CODIGO DE ATMOADE ECOW)M1Ç4 P •cstrix.ri o oçjtqe cnrriepr000t c-c F;;5o  

lasela 1 Classl&açác saoinel 0eWdades Eco°*nica CNAE 

T' c o !DADES 	oro --or' 	roit1e ( ocr 

f' CARTÓRIO AZEVÊD9 	 OFO DE REGISTRO CI& DOS PESSOAS NA16LAIS 

l'.1.t1*!.t.fl 04 L..**%.to** IM.h....fl:UueI 	.,..d&.*r,,fl.GI IZr «MII 000 CUrVA 

Autenticaçào DItta - ---- 
010V xo 

dat,VI GIlmos O 721Q008 MasCoteS CresseM *59550 0gflMIZad*. 0000fl4U0 OS 

rrotr.errsrssssnrsaesrerUerrreereeo OtoteesrjU1 O,SoM 

Cód. Autenticação: 46041003201218040252-2; Data: 1010312020 12:21: 

Selo Org:lal de Fiscalização Topo Normal C: A,JW39766-HXRO, 
Valor TotOl do Ato: R$ 456 

oO taeMoreUaCosim os dados do ato em: https:tlselodigital.tjpb.jusbr 



1110312020 	 h11ps:11autdigital.azevedobastos.noibr/home/comprovantel4604 1003201218040252 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail: cartono@azevedobastos.not.br 	

L 	: 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes 3 . 

`::CLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do 
ado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 00312014, determinando a inserção de um código em todos os 

tÓs notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-
X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário 
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http:/Icorregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MIGUEL FROTA VINAS tinha posse de 
um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MIGUEL FROTA VINAS a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 1110312020 08:51:42 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1 0 , 100 e seus §§ 1 0  e 20  da MP 220012001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MIGUEL FROTA VINAS ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br  e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

Código de Consulta desta Declaração: 1481218 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 1010312021 15:42:55 (hora local). 

'Código de Autenticação Digital: 46041003201218040252-1 a 46041003201218040252-2 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n o  8.935194, Lei Federal ri°  10.40612002, Medida Provisória ri <>  220012001, Lei Federal no  13.10512015, Lei 
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n° 10.13212013 e Provimento CGJ W 00312014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 
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Cód. Autenticação: 46041003201218040855-1; Data: 10/0312020 12:22.15   

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJW39792-71 G; 
Valor Total do Ato: R$ 4,56 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAíBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa P6 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http:/lwww.azevedobastos.not.br 	 V1
L  

E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br  

d«d 	 Z1  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital ,  ou na 
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes 3 . 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do 
Estado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 00312014, determinando a inserção de um código em todos os 
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-
XIX2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário 
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MIGUEL FROTA VINAS tinha posse de 
um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MIGUEL FROTA VINAS a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 11103/2020 08:55:55 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 100  e seus §§ 1 0  e 20  da MP 220012001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MIGUEL FROTA VINAS ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br  e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

Código de Consulta desta Declaração: 1481208 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 10/0312021 15:42:55 (hora local). 

'Código de Autenticação Digital: 46041003201218040855-1 a 46041003201218040855-2 
°Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935194, Lei Federal n° 10.40612002, Medida Provisória n° 220012001, Lei Federal n° 13.10512015, Lei 
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N 00312014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÕBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes 3 . 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do 
Estado da Paraiba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 00312014, determinando a inserção de um código em todos os 

- atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-
XIX2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário 
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MIGUEL FROTA VINAS tinha posse de 
um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MIGUEL FROTA VINAS a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 1110312020 08:56:13 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1 0 , 101  e seus §§ 1 e 21  da MP 220012001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MIGUEL FROTA VINAS ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br  e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

Código de Consulta desta Declaração: 1481207 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 1010312021 15:42:55 (hora local). 

'Código de Autenticação Digital: 46041003201218040885-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935194, Lei Federal n° 10.40612002, Medida Provisória n° 220012001, Lei Federal n° 13.10512015, Lei 
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ W 00312014. 

O referido é verdade, dou fé. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. VálberAzevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes 3 . 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do 
Estado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 00312014, determinando a inserção de um código em todos os 
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-
XIX2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário 
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paralba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MIGUEL FROTA VINAS tinha posse de 
um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MIGUEL FROTA VINAS a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 11103/2020 08:58:47 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 101  e seus §§ 1 1  e 21  da MP 220012001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MIGUEL FROTA VINAS ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br  e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

Código de Consulta desta Declaração: 1481205 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 10103/2021 15:42:55 (hora local). 

'Código de Autenticação Digital: 46041003201218040971-1 a 46041003201218040971-3 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935194, Lei Federal n° 10.40612002, Medida Provisória n° 220012001, Lei Federal n° 13.10512015, Lei 
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n° 10.13212013 e Provimento CGJ N° 00312014. 

O referido é verdade, dou fé. 
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